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Resumo

Objetiva analisar a circularidade (até 2002 e de 2003 a 2020) dos sujeitos da Equipe Dirigente
do MEC, da Câmara de Edcucação Básica do CNE e da Comissão de Sistematização e
Redação do PNE do II Coned, para identificar as (des)continuidades da constituição de uma
cultura político-educacional. Como fundamentação teórico-metodológica, assume a análise
crítico-documental e utiliza como ferramenta de auxílio o software Gephi. Estabelece como
fontes os Currículos Lattes dos sujeitos e a busca no Google. Os resultados apontam para uma
circularidade consonante à constituição de uma cultura político-educacional firmada nas
recomendações dos organismos multilaterais, assim como, sua continuidade, mesmo alvo de
tensionamentos daqueles que se opunham, devido aos espaços que os sujeitos passaram a
circular, ocupar e as negociações provenientes desse processo.
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Introdução

Ao analisarem a Reforma do Ensino Médio mais recente, representada pela Lei nº
13.415/2017 e pela Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCCEM),
pesquisadores do campo da política educacional a compreenderam como uma retomada ao
projeto educacional da década de 1990, sobretudo às políticas do octênio de Fernando
Henrique Cardoso (FHC).

Motta e Frigotto (2017) ressaltaram a rapidez com que a reforma do ensino médio foi
aprovada, seguida da Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Médio (BNCCEM) em
2018 e das diretrizes para o ensino médio, no mesmo ano. Para os autores, essa reforma
liquidou com o ensino médio como última etapa da educação básica, e mesmo críticos à
LDBEN/1996 e ao PNE 2014-2024, entendiam que a Reforma do Ensino Médio ignorou os
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pressupostos desses dispositivos legais e aprofundou as mudanças prenunciadas na década de
1990. Nessa direção, Silva (2018) compreende que o discurso da Reforma do Ensino Médio
atual retroage às concepções educacionais de meados da década de 1990, principalmente no
que tange à educação por competências e a ideia de competitividade, produzindo uma
formação administrada.

Em análise sobre a Medida Provisória nº 746/2016, Cunha (2017) conclui que uma das
funções desse normativo era conter a demanda do ensino superior por meio de fusões dos
ramos curriculares do ensino médio, algo que já havia ocorrido nas décadas de 1970 e 1990,
mas acrescida de uma crise do ensino superior privado em decorrência de inédita
centralização empresarial e concentração do capital. Além disso, o autor identificou a
circulação de importantes sujeitos da Equipe Dirigente do MEC dos governos FHC (1995-
2002) na ocupação de espaços capazes de influenciar a continuidade das políticas
educacionais estabelecidas naquele período.

Diante do exposto, questionamos: por onde circularam os sujeitos responsáveis por
constituir a cultura político-educacional da década de 1990 antes e durante dos governos
FHC? Onde esses sujeitos passaram a circular a partir de 2003, quando o Executivo Federal
era ocupado por outro grupo político? De que maneira essa circulação influenciou a
constituição do projeto educacional?

Assim, fundamentados no entendimento de Bloch (2001), de que o passado não se
modifica, mas que seu desconhecimento compromete a compreensão do presente e as ações
futuras, objetivamos identificar e analisar a circulação e as vinculações dos sujeitos da Equipe
Dirigente do MEC, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação
(CEB/CNE) e da Comissão de Sistematização e Redação do PNE do II Coned que estiveram
envolvidos na constituição da cultura político-educacional da década de 1990.

 

Teoria e método

Como fundamentação teórico-metodológica, assumimos a análise crítico-documental
(BLOCH, 2001). Ao escrever sobre a observação histórica, Bloch (2001, p. 73) afirma que,
“[...] como primeira característica, o conhecimento de todos os fatos humanos no passado, da
maior parte deles no presente, deve ser um conhecimento através dos vestígios”. Buscaremos,
assim, nos vestígios das vinculações a instituições e a circulação dos sujeitos (1995-2020), a
maneira como suas concepções de educação constituíram a cultura político-educacional
daquele período e continuaram a influenciar a educação brasileira (a partir de 2003).

Nesse sentido, mobilizaremos o paradigma indiciário de Ginzburg (1991), a partir do
qual captaremos as pistas e os indícios deixados nas fontes, evidenciando as vinculações e as
concepções dos sujeitos. Também recorreremos aos conceitos de centro e periferia e de
relações de força para compreender as disputas na constituição de uma cultura política.

Entender como se constituem as culturas político-educacionais dos sujeitos que as
designam se faz importante, na medida em que as culturas políticas exercem papel
fundamental na legitimação de regimes ou na criação de identidades. Berstein (2009, p. 31)
define a cultura política como: “[...] um grupo de representações portadoras de normas e
valores que constituem a identidade de grandes famílias políticas e que vão muito além da
noção reducionista de partido político”.

Além disso, mobilizaremos as teorizações de Sirinelli (2003) para compreender os
sujeitos como intelectuais e as motivações que os levam a se reunirem em grupos, e de Rioux
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(2003) nos apropriaremos de seus estudos sobre associações (instituições) e os indícios que
delas são captados para compreensão da cultura política.

O estudo adota como fontes os Currículos Lattes dos sujeitos e quando não
encontrávamos as informações das suas vinculações e da circularidade, recorríamos ao
Google. Além disso, utilizamos como instrumento de auxílio o software Gephi, para análise
das redes de circularidade dos sujeitos.

 

Discussão e resultados

Corroboramos o pensamento de Rioux (2003) ao compreendermos que, apesar de as
organizações apartidárias não exercerem influencias diretas sobre as práticas do lugar de
poder, contribuem para a constituição de uma cultura política, além de fornecerem indícios
sobre as concepções dos sujeitos que são a elas vinculados.

Para analisar essas vinculações elaboramos a Figura 1, na qual abordamos as
associações dos sujeitos no período até 2002, e a Figura 2, que evidencia as associações dos
sujeitos a partir de 2003. Os sujeitos estão organizados nas Figuras conforme o Quadro 1:
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QUADRO 1 – Representatividade dos sujeitos nas Figuras

Fonte: Os autores.
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A partir da Figura 1 é possível compreender as associações dos sujeitos da Equipe
Dirigente, da CEB/CNE e da Comissão de Sistematização e Redação do PNE do II Coned
com organizações de diferentes características, entre associações, sindicatos, sociedades e
organizações de outra natureza, como as de formação multilateral.

FIGURA 1 – Circulação dos sujeitos até 2002

Fonte: Os autores.

Os organismos multilaterais exerceram forte influência na constituição da cultura
político-educacional brasileira, sobretudo a partir da década de 1990. Desse modo,
percebemos, na Figura 1, vinculações de dirigentes do MEC e também de conselheiros da
CEB/CNE a esses organismos. Da Equipe Dirigente do MEC, evidenciamos: Maria Helena
Guimarães de Castro (Unesco e BID); Iza Locatelli (ONU e OCDE), Maria Inês Fini (Banco
Mundial) e Paulo Renato Souza (ONU e Bird). Já entre os conselheiros da CEB/CNE,
destacamos: Guiomar Namo de Mello (Banco Mundial), Francisca Novantino P. de Ângelo
(ONU), Nélio Marco Vicenzo Bizzo (ONU) e Ana Luiza Machado Pinheiro (Unesco).

Notamos que não havia esse tipo de vinculação por parte dos membros da Comissão
de Sistematização e Redação do PNE do II Coned, um dos motivos é a característica de
oposição deste grupo ao projeto estabelecido pelo lugar de poder, que tinha como
representantes: a Equipe Dirigente do MEC e a maioria da composição do CNE.

A maior parte das vinculações dos sujeitos da Comissão de Sistematização e Redação
do PNE do II Coned eram universidades e organizações sindicais. Entre eles: José Marcelino
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de Rezende Pinto (USP, Anped, Adusp e CNTE), Lisete Regina Gomes Arelaro (USP),
Juçara Maria Vieira Dutra (CNTE) e Rubens Barbosa de Camargo (UFSCAR e ADUFScar),
aspecto coerente com seus posicionamentos de tensionamento do projeto educacional do lugar
de poder, de modo que essas instituições se colocavam criticamente em relação ao governo
em quase todos os aspectos da política.

Dessa maneira, as vinculações dos sujeitos nesse período (até 2002) evidenciam os
grupos aos quais pertenciam e ao projeto educacional que defendiam: enquanto a Equipe
Dirigente do MEC e a parte majoritária dos conselheiros da CEB/CNE circulou em
organismos multilaterais e também por instituições científicas (como a SBPC); os sujeitos da
Comissão de Sistematização e Redação do PNE do II Coned associavam-se a organizações
sindicais e universidades, indiciando seus posicionamentos de tensionamento da estratégia do
lugar de poder, consonante ao posicionamento dessas instituições.

A Figura 2 nos possibilitou identificar os espaços pelos quais os sujeitos circularam a
partir de 2003 até 2020, indiciando a continuidade de suas influências na consecução das
políticas educacionais.
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FIGURA 2 – Circulação dos sujeitos a partir de 2003

Fonte: Os autores.

 

A administração pública foi o tipo de espaço pelo qual os sujeitos mais circularam a
partir de 2003 (em maior tamanho e ao centro da Figura 2), o que indicia que suas atuações
em espaços importantes na constituição da cultura político-educacional entre 1995 a 2002
gerou continuidade na ocupação de lugares estratégicos, devido a experiência e ao
conhecimento adquirido.

Os dirigentes do MEC ocuparam espaços vinculados aos partidos políticos aos quais
eram vinculados, como Maria Helena Guimarães de Castro na Secretaria de Educação de São
Paulo (2007-2009) e Maria Inês Fini na Secretaria Estadual de Justiça e Defesa da Cidadania
de São Paulo (2005), ambas em governos do PSDB.

Nesse sentido, aqueles conselheiros da CEB/CNE que fortaleciam o projeto
educacional do lugar de poder também estiveram em espaços associados à cultura político-
educacional que ajudaram a constituir: Guiomar Namo de Mello voltou ao CNE em 2018
(governo Michel Temer) e Iara Silvia Lucas Wortmann foi Secretária Adjunta de Educação de
Porto Alegre na gestão do prefeito Nelson Marchezan Júnior (PSDB).

Já os membros da Comissão de Sistematização e Redação do PNE do II Coned
estiveram na Administração Pública em governos de partidos que se opuseram ao Executivo
Federal naquele período (1995-2002), como Rubens Barbosa de Camargo, secretário de
Educação de Suzano entre 2005 a 2006, sob a gestão de Marcelo de Souza Cândido (PT);
Juçara Maria Dutra Vieira ocupou outra Secretaria, da Administração Pública Estadual no Rio
Grande do Sul (2014), quando Tarso Genro (PT) foi governador.

Destacamos, ainda o papel dos sujeitos da Equipe Dirigente do MEC e da CEB/CNE
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na continuidade e aprofundamento da cultura político-educacional da década de 1990 em
reformas mais recentes, como a BNCC. Maria Helena Guimarães de Castro era secretária
executiva do MEC durante a elaboração do documento (3ª versão, no governo Michel Temer)
compondo o comitê gestor do documento; Iara Glória Areias Prado foi leitora crítica da
versão final da BNCC da educação infantil e ensino fundamental; Nélio Marco Vicenzo Bizzo
foi leitor crítico da versão final da BNCC da educação infantil e ensino fundamental; Regina
Alcântara de Assis como secretária de Articulação dos Sistemas de Ensino; Guiomar Namo
de Mello foi redatora da versão final da BNCC para educação infantil e ensino fundamental,
redatora da 3ª versão e versão final da BNCC do ensino médio e também foi uma das
participantes da versão preliminar.

 

Considerações Finais

Com o fim do governo FHC em 2003, os sujeitos que atuaram na constituição do
projeto educacional circularam, entre outros espaços, por: Cargos eletivos (como Paulo
Renato Souza e Barjas Negri); organismos multilaterais (a exemplo de Maria Helena
Guimarães de Castro e Maria Inês Fini); ONGs educacionais (Guiomar Namo de Mello e
Maria Helena Guimarães de Castro, por exemplo); e na Administração pública (como
Guiomar Namo de Mello e Regina Alcântra Assis). A negociação, como instrumento de
resolução das disputas, é um atributo que caracteriza esses espaços, possibilitando aos sujeitos
a continuidade da cultura político-educacional que ajudaram a estabelecer.

A cultura político-educacional não foi constituída em sua inteireza durante os dois
mandatos de FHC, todavia consideramos que foi nesse período que as reformas que
experimentamos hoje tiveram suas bases constituídas, e os sujeitos – aqueles que
movimentam a história – foram responsáveis por manter as concepções educacionais vívidas,
fortalecendo ou tensionando o lugar de poder.

Ao findar esse período (a partir de 2003), havia a expectativa, por parte do novo
governo (Luiz Inácio Lula da Silva) de uma nova política educacional, com outra concepção
de educação, e que seria responsável por constituir um novo projeto, firmando outras bases
teóricas e epistemológicas. Todavia, percebemos certa continuidade das políticas curriculares
implementadas no período de FHC que adotou novas formas de se manter ativa devido às
diferentes conjunturas no âmbito político, indiciando que as rupturas necessárias para a
implantação de outro projeto educacional não aconteceram. Desse modo, a circulação dos
sujeitos que fizeram parte da constituição da cultura político-educacional da década de 1990
contribuiu para a continuidade do projeto educacional daquele período.
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